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Averbação /  Cômputo de tempo de serviço de segurado especial. 
Prova testemunhal. Atividade rurícola. 

In casu, o tribunal a quo, embora ausente pedido específico das partes para produção de prova 
testemunhal, de ofício, anulou a sentença e determinou o retorno dos autos ao juízo singular 
para a reabertura da fase instrutória, oportunizando às partes a inquirição de testemunhas para 
comprovação da atividade rural. Nesta instância especial, observou-se inicialmente que, na 
espécie, a parte autora postulou apenas a juntada de prova documental, quedando-se inerte 
quanto à postulação pela produção de prova testemunhal, tanto na fase instrutória quanto nas 
razões de apelação. Diante disso, a Turma entendeu que não poderia prevalecer o 
entendimento expresso no acórdão recorrido, pois estaria prejudicado o equilíbrio na relação 
processual e, consequentemente, desrespeitado o princípio da igualdade entre as partes, o que 
violaria o art. 125, I, do CPC. REsp 894.443-SC, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
julgado em 17/6/2010.  

Informativo STJ n. 0439 - Período: 14 a 18 de junho de 2010 
(topo) 

 

Responsabilidade. Recolhimento. Contribuições previdenciárias. 

Trata-se de pedido de aposentadoria por tempo de serviço em que o autor era neto do 
fundador de sociedade empresária e filho de sócio cotista, tendo posteriormente passado a 
integrá-la como diretor técnico, todavia, nesse período, não houve recolhimento das 
contribuições previdenciárias. O tribunal a quo reformou a sentença, entendendo ser do autor a 
responsabilidade pelo recolhimento ao INSS porque, como acionista e empregador, teria 
autonomia para tomar decisões e promover os recolhimentos das suas contribuições. Para a 
Min. Relatora, no período em que se discute a ausência de recolhimento das contribuições 
previdenciárias (8/1/1968 a 30/11/1975), a legislação de regência é a Lei n. 3.807/1960 (Lei 
Orgânica da Previdência Social – LOPS), regulamentada pelo Dec. n. 48.959-A/1960, que, em 
seu art. 243, I, instituiu ser da sociedade empresária a responsabilidade pela arrecadação das 
contribuições. Dessa forma, entende que o tempo de serviço ficou suficientemente comprovado 
nos termos estabelecidos na sentença. Diante do exposto, a Turma deu provimento ao recurso 
para restabelecer a sentença. REsp 1.214.527-SC, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, julgado em 16/12/2010.  

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo)     

 

Tempo de serviço/ contribuição anterior à lei 8.213/ 1991. Recurso repetitivo (art. 
543-c do CPC e Res. 8/ 2008-STJ). 

É possível a concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição 
mediante o cômputo de atividade rural com registro em carteira profissional em 
período anterior ao advento da Lei 8.213/1991 para efeito da carência exigida pela 
Lei de Benefícios. De fato, estabelece o § 2º do art. 55 da Lei 8.213/1991 que “o tempo de 
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serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será 
computado independentemente do recolhimento das contribuições a ele correspondentes, 
exceto para efeito de carência, conforme dispuser o Regulamento”.Entretanto, não ofende o 
citado dispositivo o reconhecimento do tempo de serviço exercido por trabalhador rural 
registrado em carteira profissional para efeito de carência, tendo em vista que o empregador 
rural, juntamente com as demais fontes previstas na legislação de regência, eram os 
responsáveis pelo custeio do fundo de assistência e previdência rural (FUNRURAL). Assim, o 
trabalhador rural não pode ser responsabilizado pela comprovação do recolhimento das 
contribuições vertidas ao fundo. Ademais, na atual legislação, o parágrafo único do art. 138 da 
Lei 8.213/1991 expressamente considera o tempo de contribuição devido aos regimes 
anteriores a sua vigência. Por fim, o art. 63 da Lei 4.214/1963 (Estatuto do Trabalhador Rural) 
determinava que os contratos de trabalhos, se constantes de anotações em carteira 
profissional, não poderiam ser contestados. Precedente citado: REsp 554.068-SP, Quinta 
Turma, DJ 17/11/2003. REsp 1.352.791-SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 
27/11/2013. 

Informativo STJ nº 532 - Período: 19 de dezembro de 2013 
(topo) 

 
 

 
 

 
 

Diretoria-Geral de Comunicação Institucional  
Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 

 
Disponibilizado pela Equipe do Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento  

Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 
 
 

Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 

http://www.stj.jus.br/
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201352791
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD='0532'
mailto:seesc@tjrj.jus.br

	Averbação / Cômputo de tempo de serviço de segurado especial. Prova testemunhal. Atividade rurícola.
	Responsabilidade. Recolhimento. Contribuições previdenciárias.
	Tempo de serviço/contribuição anterior à lei 8.213/1991. Recurso repetitivo (art. 543-c do CPC e Res. 8/2008-STJ).

